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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviços de Agenciamento de Viagens, sob demanda, compreendendo os
serviços de reserva, emissão, marcação, remarcação e cancelamento de passagens aéreas para voos
regulares de passageiros no Brasil, desJnados à Superintendência do IBAMA no Estado do Amapá -
SUPES-AP, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento. 

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
O SERVIÇO

COMPREENDE
CATSER

Unidade
de

Medida
Quantidade 

Preço
Unitário

Valor
Global

Estimado

1

1
Emissão de bilhetes de

passagem – VOOS
DOMÉSTICOS

Assessoria,
cotação,
reserva e
emissão

3719 Unidade 60 R$ R$ 

2
Alteração e cancelamento
de bilhetes de passagem -

VOOS DOMÉSTICOS

Alteração,
cancelamento
e reembolso

3719 Unidade 20 R$ R$ 

VALOR DO AGENCIAMENTO R$

3
Repasse - VOOS

DOMÉSTICOS

Valores das
tarifas, taxas
de embarque
e outras taxas

e multas
devidas às

companhias
aéreas em
razão da
emissão,

alteração,
cancelamento
e reembolso

de bilhetes de
passagem em

voos
domésticos
adquiridos

3719 Unidade 60 R$ R$ 

VALOR DO REPASSE R$
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO (AGENCIAMENTO + REPASSE) R$ 
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1.1.1. O "item 3" da tabela acima não será objeto de disputa de preços pelos licitantes ,
visto que tem a finalidade eminentemente operacional relacionado à execução orçamentária e
financeira do Ibama, parJcularmente nas aJvidades vinculadas ao empenho, pagamento e
liquidação de despesas.

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar (19321366)

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano  contados da assinatura do contrato,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021 .

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quanJtaJvos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual
de 2024 193102/2024, conforme detalhamento a seguir:

I - ID PCA no PNCP: 05/2024 ;

II - Data de publicação no PNCP: 09/08/2024;

III - Id do item no PCA:  05/2024;

IV - Classe/Grupo: 661-Serviços de agenciamento de passagens aéreas;

V - Identificador da Futura Contratação: 193102/33903303

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

4.1.1. A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental de acordo com o
art. 225 da ConsJtuição Federal/88, em conformidade com o art. 11 da Lei nº 11.433/2021,
considerando ainda:

4.1.1.1. Aplicação das normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas –
ABNT NBR, referente ao uso de materiais atóxicos, biodegradáveis e recicláveis;

4.1.1.2. UJlização de materiais que sejam consJtuídos, no todo ou em parte, por
material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

4.1.1.3. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de cerJficação
do InsJtuto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como
produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

4.1.1.4. Que os produtos sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem
individual adequada, com o menor volume possível, que uJlize materiais recicláveis, de forma
a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

4.1.1.5. Que os materiais não contenham substâncias perigosas em concentração acima
da recomendada na direJva RoHS (Restric�on of Certain Hazardous Substances), tais como
mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádimo (Cd), bifenil-polibromados
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(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs);

4.1.1.6. Adquirir materiais que tenham sidos produzidos observando os critérios de
sustentabilidade ao meio ambiente, de conformidade com o Decreto nº 7.746, de 5 de junho
de 2012, dando preferência para aqueles fabricados com materiais recicláveis.

4.1.1.7. Cumprir as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos;

4.1.1.8. Cumprir os parâmetros estabelecidos na Resolução CONAMA – Conselho
Nacional do Meio Ambiente nº 273/2000.
 

Indicação de marcas ou modelos

4.2. Não se aplica na presente contratação.
 

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
 

Garantia da contratação

4.4. Será exigida a garanJa da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021, no percentual de 5% do valor contratual, conforme regras previstas no contrato.

4.4.1. A garanJa nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 10
(dez) dias após a assinatura do contrato.

4.4.2. No caso de seguro-garanJa sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data
de assinatura do contrato.

4.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
garantia da contratação.

 

Vistoria

4.6. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o
direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à
sexta-feira, das 09:00 horas às 17:00 horas, para o licitante atestar, sob pena de inabilitação, que
conhece o local e as condições de realização do serviço.

4.6.1. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria
prévia, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes.

4.6.1.1. A solicitação de agendamento deverá ser formalizada ao e-mail:
diaf.ap@ibama.gov.br.

4.6.2. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente idenJficado, apresentando documento de idenJdade civil e documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.6.3. A vistoria poderá ser agendada previamente pelo endereço de e-
mail: diaf.pa@ibama.gov.br, junto à DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - AP,  - DIAFI/AP

4.6.4. Os serviços serão prestados no seguinte endereço, local que poderá ser
vistoriado: Superintendência Estadual do Amapá (SUPES/AP), situada à Rua Hamilton Silva, 1570,
bairro Santa Rita.

4.6.5. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia úJl seguinte ao da publicação do edital,
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.
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4.6.6. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá subsJtuir a declaração exigida
no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, conforme dispõe o art. 63, §3º,
Lei nº 14.133, de 2021.

4.6.7. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da
prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: imediatamente após a assinatura do contrato;

5.1.1.1. No período necessário para integrar seu sistema ao SCDP, a CONTRATADA
operará de forma não automaJzada (e-mail e atendimento telefônico), não podendo alegar
este fato para justificar eventual falha na prestação dos serviços.

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, ro@nas, etapas, tecnologias procedimentos,
frequência e periodicidade de execução do trabalho:

5.1.2.1. As solicitações de serviços serão registradas no SCDP pelos servidores
designados pela  Superintendência Estadual do Amapá (SUPES/AP) e direcionadas à
CONTRATADA, que acessará perfil exclusivo para visualizá-las e atendê-las.

I - As Unidades Demandantes, também denominadas Unidades
Solicitantes, são as unidades organizacionais da Contratante demandantes
dos agenciamentos contratados decorrentes do presente instrumento. As
Unidades Demandantes listadas

5.1.2.2. Para recepção das solicitações registradas no SCDP, a CONTRATADA receberá
login e senha de acesso a módulo especifico do sistema, possibilitando a visualização das
solicitações pendentes.

 

5.1.2.3. Para execução dos serviços solicitados, as requisições devem ser realizadas
diretamente no SCDP, exceto nas situações em que este procedimento for inviável, cujo
prolongamento cause danos relevantes à celeridade do processo, situações em que as
requisições poderão ser realizadas por e-mail ou telefone somente por servidores
formalmente designados pela Superintendência Estadual do Amapá (SUPES/AP) e deverão ser
regularizadas por meio da criação de PCDP - Procedimento de Concessão de Despesas de
Diária e Passagens, no primeiro dia útil subsequente à data da solicitação.

I - Na assinatura do contrato, superintendência Estadual do Amapá
(SUPES/AP), na forma do inciso I do subitem 5.1.2.1, deverão designar
formalmente os servidores e apoios administraJvos, cada um cadastrado
em perfil autorizado por normaJvo vigente, autorizados a solicitar serviços
e realizarem cadastros por e-mail, telefone e SCDP.

5.1.2.4. A Unidade Solicitante deve efetuar a análise, escolha das opções e autorização
para aquisição levando em consideração as normas vigentes que orientam a emissão de
BILHETE DE PASSAGEM, atualmente conJdas na IN SLTI nº 3/2015, orientando a
CONTRATADA sobre seus termos e sobre eventuais alterações.

5.1.2.5. Para recepcionar as solicitações por e-mail ou telefone, a CONTRATADA deverá
manter endereço eletrônico para troca de mensagens e sistema telefônico, cujo número
deverá ser fornecido à CONTRATANTE no momento da assinatura dos contratos.

5.1.2.6. A CONTRATADA deverá gerar número de protocolo para todas as solicitações
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realizadas por e-mail ou telefone, bem como efetuar a gravação das chamadas telefônicas.

5.1.2.8.1. Os protocolos gerados deverão ser informados aos usuários no início
do atendimento.

5.1.2.7. A CONTRATADA deverá realizar procedimento de idenJficação dos servidores
autorizados a uJlizar este serviço, mediante confirmação de alguns de seus dados pessoais ou
outros que julgar necessários.

5.1.2.8. A CONTRATANTE deverá, na assinatura do contrato, disponibilizar à
CONTRATADA relação contendo as seguintes informações dos servidores autorizados a
solicitar serviços por e-mail, telefone e SCDP:

a) Nome;

b)  E-mail a partir do qual serão originadas as solicitações;

c)  Matrícula no SIAPE ou equivalente;

d) Unidade de vinculação;

e) Cargo/função;

f) Data de nascimento;

g) Número do CPF.

5.1.2.9. O envio da relação citada no subitem anterior é indispensável para o início da
prestação dos serviços por parte da CONTRATADA, para as demandas solicitadas por e-mail
ou telefone.

I - A relação de servidores poderá ser alterada ou complementada a
qualquer momento durante a execução contratual.

5.1.2.11.1.  Os BILHETES DE PASSAGEM de VOOS DOMÉSTICOS emiJdos por solicitação
via e-mail ou telefone deverão ser regularizados por meio da criação de PCDP no
primeiro dia úJl subsequente à data da solicitação, vinculando os dados do BILHETE DE
PASSAGEM emitido, inclusive a cotação realizada pela CONTRATADA.

5.1.2.11.2. Caso a impossibilidade de formalização da demanda via SCDP perdure além
do primeiro dia úJl subsequente à data da solicitação, o e-mail de solicitação
consJtuirá documento hábil para subsJtuir a PCDP para fins de faturamento, sem
excluir a necessidade de regularização prevista no subitem 5.1.2.11.1.

5.1.2.10. As solicitações encaminhadas à CONTRATADA, por e-mail ou telefone, deverão
conter as mesmas informações previstas no subitem 5.1.3.2.1 e outras necessárias para o
atendimento da demanda.

5.1.2.11. Sempre que necessário, a CONTRATANTE poderá solicitar emissão de relatórios
parciais, contemplando os dados requeridos, caso em que a CONTRATADA deverá fornecer o
documento em até 24 (vinte e quatro horas).
 

5.1.3. O serviço de EMISSÃO DE BILHETES DE PASSAGEM compreende:

5.1.3.1. Assessoria: entende-se por assessoria para emissão de BILHETES DE
PASSAGEM, o serviço prestado pela CONTRATADA, visando ao auxílio na análise e escolha de
melhores opções de voos, observado o disposto no subitem 5.1.3.2, quando:

a) não houver disponibilidade em voos sem escala/conexão ou voos com razoável
tempo de duração, devendo a CONTRATADA apresentar opções para que seja analisada
aquela que apresente a melhor relação custo x benefício para o IBAMA;

b) em virtude de ocorrência de evento, seminário, encontro ou situação semelhante,
em que o número de passageiros permita a negociação de melhores TARIFAS, visando
economicidade ao IBAMA.
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5.1.3.2. Cotação: a cotação para emissão de BILHETE DE PASSAGEM realizada pela
CONTRATADA deverá refleJr com exaJdão as informações atualizadas de todos os voos
disponíveis nas datas solicitadas, consideradas inclusive as promoções tarifárias vigentes,
observadas as disposições dos subitens 5.1.2.1 a 5.1.2.5.

5.1.3.2.1. O pedido de cotação enviado à CONTRATADA via e-mail ou telefone deverá
conter, no mínimo:

a) Número da PCDP, quando a demanda já tiver sido registrada no SCDP;

b)  Nome da UNIDADE SOLICITANTE, com e-mail, telefone e servidor responsável pela
demanda;

c)  Tipo de viagem: aérea nacional;

d) Natureza de viagem: missão permanente, transitória ou eventual;

e) Data prevista da partida;

f) Data prevista do retorno;

g)  Cidade de origem;

h) Cidade de destino;

i) Nome completo do passageiro;

j)  Data de nascimento do passageiro;

k) CPF do passageiro;

l) Telefone para contato do passageiro;

m) Endereço eletrônico do passageiro;

n) Horários previstos de início e término do trabalho, evento ou missão no destino;

o)  Eventual deficiência do passageiro.

5.1.3.2.2. O resultado deverá ser discriminado por trecho, contendo, além dos dados da
solicitação de cotação, as seguintes informações:

I -  Companhia aérea;

II -  Cidades de origem e destino;

III -  Duração do voo;

IV -  Quantidade e duração das escalas/conexões, se houver;

V -  Datas e horários do voo e aeroportos utilizados;

VI -  Valor da TARIFA;

VII -  Valor da TAXA DE EMBARQUE.
 

5.1.3.3. Reserva: a reserva para emissão de BILHETE DE PASSAGEM deverá ser realizada
pela CONTRATADA, discriminada por TRECHO e observadas as disposições dos subitens
5.1.2.1 a 5.1.2.6, com base nas informações de cotação contidas na etapa anterior.

5.1.3.3.1. A CONTRATADA apresentará pelo SCDP, e-mail ou telefone, a reserva
contendo o LOCALIZADOR, a data e hora de validade da reserva e demais dados
contidos na cotação para a UNIDADE SOLICITANTE, visando à necessária aprovação.

5.1.3.4. Emissão: será realizada pela CONTRATADA observando as disposições dos
subitens 5.1.2.1 a 5.1.2.6, com base nas informações de reserva contidas na etapa anterior.

5.1.3.4.1. Havendo cancelamento em virtude da expiração do prazo da reserva e caso
não seja possível reaJvá-la nos mesmos valores, o procedimento visando à emissão
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deve ser reiniciado.

5.1.3.4.2. A informação do BILHETE DE PASSAGEM emiJdo será enviada pela
CONTRATADA à UNIDADE SOLICITANTE para conferência e cadastramento no SCDP e
envio para o passageiro.

 

5.1.4. O serviço de ALTERAÇÃO DE BILHETES DE PASSAGEM compreende:

5.1.4.1. A alteração de BILHETE DE PASSAGEM deve ser precedida de nova cotação e
reserva, visando subsidiar a decisão sobre a alteração ou cancelamento seguido de nova
emissão, o que for mais vantajoso para o IBAMA.

5.1.4.2. As alterações de BILHETES DE PASSAGEM serão requeridas pela UNIDADE
SOLICITANTE, pelo SCDP, por E-MAIL ou telefone, discriminadas por trecho.

5.1.4.3. Caso a alteração possua mudança ou inclusão de desJnos, a CONTRATADA
receberá solicitação de nova assessoria para indicação das opções que melhor atendam à
demanda.

5.1.4.4. A alteração dependerá da disponibilidade de assentos e poderá ensejar em
aplicação de multas e eventuais diferenças tarifárias estabelecidas pela companhia aérea.

5.1.4.5. Imediatamente após a alteração que resulte em crédito, situação na qual o
valor do BILHETE DE PASSAGEM original é superior à soma da multa e da diferença tarifária, a
CONTRATADA deverá requerer, imediata e formalmente, o reembolso dos valores aos quais a
CONTRATANTE tem direito, para que seja efetuada a glosa do valor em fatura, mediante
apresentação de nota crédito e comprovante das companhias aéreas, discriminadas por
UNIDADE SOLICITANTE.

5.1.4.6. A UNIDADE DEMANDANTE efetuará a conferência das informações e a
consequente glosa do valor a que tem direito, no momento em que for viável e possível,
levando em consideração o valor da fatura e o tempo necessário para o término da
conferência.
 

5.1.5. O serviço de CANCELAMENTO DE BILHETES DE PASSAGEM compreende:

5.1.5.1. Cancelamento originado pela extinção da demanda.

5.1.5.1.1. A informação de cancelamento será fornecida pela CONTRATANTE à
CONTRATADA, pelo SCDP, por e-mail ou telefone, com base nas informações do
BILHETE DE PASSAGEM emitido.

5.1.5.1.2. Após o recebimento da informação acima, a CONTRATADA deve efetuar o
cancelamento do BILHETE DE PASSAGEM, no prazo máximo de 30 (trinta) minutos,
objeJvando a isenção da cobrança de taxa de NO-SHOW, quando possível, de acordo
com as regras da companhia aérea.

5.1.5.1.3. Todas as solicitações de cancelamento devem constar no relatório para
controle dos BILHETES DE PASSAGEM passíveis de reembolso, conforme item 5.1.6.4 e
subitem.

5.1.5.2. Cancelamento originado de demanda de alteração: ocorre em duas situações:

a) analisada a cotação citada no subitem 5.1.3.2, a UNIDADE SOLICITANTE verificar que
há melhor relação custo x bene^cio com nova emissão, e não com a alteração do
BILHETE DE PASSAGEM;

b) inexistência de voos que permitam a alteração do BILHETE DE PASSAGEM já emitido.

5.1.5.2.1. Para as situações acima, a CONTRATADA deve efetuar o cancelamento do
BILHETE DE PASSAGEM e iniciar o processo de nova emissão, a parJr da etapa de
assessoria, nova cotação do voo pretendido, para escolha da melhor opção e posterior
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aprovação, cabendo nesse caso cobrança de remuneração pela nova emissão.

5.1.5.2.2. A solicitação de cancelamento será fornecida pela UNIDADE DEMANDANTE à
CONTRATADA, pelo SCDP, por e-mail ou telefone, com base nas informações do
BILHETE DE PASSAGEM emitido.

 

5.1.6. O serviço de REEMBOLSO compreende:

5.1.6.1. Imediatamente após o cancelamento, a CONTRATADA deverá requerer, junto à
companhia aérea, o reembolso dos créditos provenientes da passagem cancelada. Isso
representa, no mínimo, o valor da taxa de embarque.

5.1.6.2. A CONTRATADA deve adotar as medidas necessárias para a efeJvação do
reembolso tão logo lhe seja solicitado o cancelamento do BILHETE DE PASSAGEM ou quando
da ocorrência de NO-SHOW.

5.1.6.3. O reembolso do BILHETE DE PASSAGEM se dará por intermédio de glosa do
valor em fatura, mediante apresentação de nota crédito e detalhamento das regras aplicadas
pela companhia aérea, discriminada por UNIDADE SOLICITANTE.

5.1.6.4. A CONTRATADA deve gerar relatório mensal de todos os BILHETES DE
PASSAGEM cancelados, alterados, não uJlizados e/ou reembolsados. O relatório deve ser
apresentado juntamente com os respecJvos comprovantes emiJdos pelas companhias
aéreas, contendo no mínimo:

a) UNIDADE SOLICITANTE

b) dados do BILHETE DE PASSAGEM: nome do passageiro, origem/desJno, data
do voo;

c) valor pago;

d) valor da multa;

e) valor do crédito.

5.1.6.5. A UNIDADE DEMANDANTE efetuará a conferência das informações e a
consequente glosa do valor a que tem direito, no momento em que for viável e possível,
levando em consideração o valor da fatura e o tempo necessário para o término da
conferência.

5.1.6.6. O reembolso obedecerá às eventuais restrições constantes das condições de
sua aplicação, inclusive prazo de reembolso, taxa administrativa e outras penalidades.

5.1.6.7. O prazo para reembolso não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias contados
da data da solicitação.
 

5.1.7. CENTRAL DE ATENDIMENTO

5.1.7.1. A CONTRATADA deve manter, em caráter permanente e de forma ininterrupta, CENTRAL
DE ATENDIMENTO, com acionamento por meio do SCDP ou e-mail ou telefone, com funcionamento 24
(vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por semana, inclusive feriados.

5.1.7.2. Para recepcionar as solicitações por e-mail ou telefone, a CONTRATADA deverá manter
endereço eletrônico para troca de mensagens e sistema telefônico 0800, cujo número deverá ser
fornecido à CONTRATANTE no momento da assinatura dos contratos.

5.1.7.3. A CONTRATADA deverá gerar número de protocolo para todas as solicitações realizadas
por e-mail ou telefone, bem como efetuar a gravação das chamadas telefônicas.

5.1.7.4. Os protocolos gerados deverão ser informados aos usuários no início do atendimento.

5.1.7.5. As gravações das chamadas telefônicas deverão ser armazenadas por prazo não inferior a
6 (seis) meses e disponibilizadas sempre que houver solicitação da CONTRATANTE.
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5.1.7.6. A CONTRATADA deverá realizar procedimento de idenJficação dos servidores autorizados
a uJlizar este serviço, mediante confirmação de alguns de seus dados pessoais ou outros que julgar
necessários.

5.1.7.7. A CONTRATANTE deverá, em até 07 (sete) dias úteis após a assinatura do contrato,
disponibilizar à CONTRATADA relação contendo as seguintes informações dos servidores autorizados a
solicitar serviços por e-mail ou telefone:

a) Nome;

b) E-mail a partir do qual serão originadas as solicitações;

c) Matrícula SIAPE ou equivalente;

d) Unidade/Setor de Lotação;

e) Cargo/função;

f) Data de nascimento;

g) Número do CPF.
 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.2. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.2.1. A proposta de preço apresentada deverá conter prazo de validade de 90 (noventa)
dias.

5.2.2. O valor total esJmado para a contratação é de R$ 59.865,20 (cinquenta e nove mil
oitocentos e sessenta e cinco reais e vinte centavos) , para o período de 2 (dois) anos, que
corresponde ao somatório dos valores abaixo descritos:

Tabela 1 – Quantidade e valores estimados para os serviços de agenciamento de viagens.

TABELA 1
 

Item
 

Descrição Resumida do Item
Quantidade 

Estimada
Preço Unitário de

Agenciamento
Valor Estimado do

Agenciamento

1
Emissão de bilhetes de passagem - VOOS

DOMÉSTICOS
60 R$ 1,00 R$ 60,00

2
Alteração e cancelamento de bilhetes de passagem

– VOOS DOMÉSTICOS
20 R$ 1,00 R$ 20,00

TOTAL R$ 80,00

Tabela 2 – Quantidade e valores estimados para os repasses às companhias aéreas.

TABELA 2

Item
Descrição Resumida do

Item
Quantidade 

Estimada
Preço Médio do Bilhete de Passagem e Seguro

Viagem (R$)

Valor  Estimado de
Repasse

(R$)

3
Repasse - VOOS

DOMÉSTICOS
60 R$ 1042,80 R$ 62.568,00

TOTAL R$ 62.568,00
TOTAL GERAL ANUAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO (Itens 1, 2 e 3) R$ 62.648,00

5.2.3. Os itens 1 e 2 – no custo total esJmado de  R$ 80,00 (oitenta reais) , corresponde aos
valores da remuneração referentes aos serviços de AGENCIAMENTO DE VIAGENS prestados pela
CONTRATADA.

5.2.4. Item 3 – no custo  esJmado de  R$ 62.568,00 (sessenta e dois mil quinhentos e
sessenta e oito reais) , corresponde aos valores das tarifas, taxa de embarque e outras taxas e
multas devidas às companhias aéreas em razão da emissão, alteração, cancelamento e reembolso
de bilhetes de passagem em VOOS DOMÉSTICOS adquiridos.
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5.2.5. TOTAL GERAL  ESTIMADO (Itens 1, 2 e 3) R$ 62.568,00 (sessenta e dois mil
quinhentos e sessenta e oito reais)  

5.3. Os valores acima, tem a finalidade eminentemente operacional relacionados à execução
orçamentária e financeira do IBAMA, parJcularmente nas aJvidades vinculadas ao empenho, pagamento
e liquidação das despesas.

5.4. Para efeitos de cotação da proposta, e manter a isonomia entre os concorrentes,
observado o disposto no Art. 37, XXI, da ConsJtuição Federal, todos os licitantes deverão, sob pena de
desclassificação da proposta:

5.4.1. cotar a mesma quantidade discriminada nos itens 1, 2,  do Grupo 1; e

5.4.2. cotar os mesmos valores unitários e totais discriminados no item 3 do Grupo 1.
 

Especificação da garantia do serviço

5.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou enJdade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admiJndo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

6.4. O órgão ou enJdade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enJdade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput ).

6.6.1. Os gestores e fiscais do contrato serão designados pela autoridade competente do
órgão ou da enJdade, observadas as indicações das UNIDADES DEMANDANTES, ou a quem as
normas de organização administraJva indicarem, na forma do art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, e
art. 8º do Decreto nº 11.246, de 2022, devendo a Administração instruir os autos com as
publicações dos atos de designação dos agentes públicos para o exercício dessas funções.

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI ).

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º , e Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, II).

6.7.2. IdenJficada qualquer inexaJdão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emiJrá noJficações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção
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(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III ).

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV ).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V ).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempesJva renovação ou à prorrogação
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII ).

6.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, II).

6.8. O fiscal administraJvo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garanJas, as glosas e a formalização de
aposJlamento e termos adiJvos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios perJnentes, caso
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022 ).

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administraJvo do
contrato atuará tempesJvamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 23, IV).

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento
do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
21, IV).

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, III).

6.9.2. O gestor do contrato emiJrá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administraJvo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objeJvamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII ).

6.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administraJvo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X ).

6.10. O fiscal administraJvo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempesJva renovação ou prorrogação
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII )..

6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objeJvos que tenham jusJficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI ).

6.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação perJnente ao setor de contratos para
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
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gestão nos termos do contrato.

6.13. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.13.1. O Contratante designará servidor para acompanhamento e fiscalização da sua
execução, que registrará em relatório todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

6.13.2. Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados
imediatamente, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

6.14. A Instrução NormaJva SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, determina em seu Art.
40:

Art. 40. O conjunto de a�vidades de que trata o ar�go anterior compete ao gestor da execução
dos contratos, auxiliado pela fiscalização técnica, administra�va, setorial e pelo público usuário,
conforme o caso, de acordo com as seguintes disposições:

(...)

IV - Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou
administra�vos quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em setores dis�ntos
ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade; e

(...)

§ 1º No caso do inciso IV deste ar�go, o órgão ou en
dade deverá designar representantes
nesses locais para atuarem como fiscais setoriais.

6.14.1. Portanto, as UNIDADES SOLICITANTES deverão indicar fiscais setoriais e subsJtutos
que realizarão as ações previstas para fiscalização técnica na forma do item 6.7 e seus subitens,
bem como os normativos específicos sobre a fiscalização contratual.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de uJlizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A uJlização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios:

7.3.1. Para o item de serviço de AGENCIAMENTO DE VIAGENS descrito no subitem 1.1 deste
Termo de Referência prestado pela CONTRATADA, será devida uma remuneração.

7.3.2. Caso o iJnerário da viagem contenha dois ou mais trechos e para prestar o serviço
sejam envolvidas companhias aéreas disJntas, a quanJdade do item corresponderá ao número de
BILHETES DE PASSAGEM emitidos, alterados ou cancelados.

7.3.2.1. Assim, serão devidas duas remunerações à CONTRATADA, quando a
CONTRATANTE solicitar uma viagem de ida e volta da localidade “A” para a localidade “B”,
onde a ida e a volta sejam operadas por companhias aéreas disJntas, manJda a obrigação
contida no item 5.1.4.2;

7.3.2.2. No caso de alteração do BILHETE DE PASSAGEM com múltiplos trechos emitidos
na mesma companhia aérea, será devida apenas uma remuneração, exceto nos casos em que
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o pedido de alteração seja feito em momentos alternados, situação em que será devida uma
remuneração para cada pedido atendido.

7.3.3.  O valor da fatura mensal será composto pelo somatório dos valores dos serviços
prestados com os valores de repasse, que serão calculados da seguinte forma:

7.3.3.1. Emissão de BILHETES DE PASSAGEM dos VOOS DOMÉSTICOS

ED = (Q x P) + RE

7.3.3.2. Alteração e cancelamento de BILHETES DE PASSAGEM

AC = (Q x P) + RD + M

Onde:

ED = valor referente à emissão de BILHETES DE PASSAGEM dos VOOS DOMÉSTICOS
AC = valor referente à alteração e cancelamento de BILHETES DE PASSAGEM dos VOOS
DOMÉSTICOS
Q = quantidade do item
P = preço unitário do item
RE = valor de repasse referente aos BILHETES DE PASSAGEM dos VOOS DOMÉSTICOS
M = valor de multas
RD = valor de repasse de diferença tarifária

7.3.4. A fatura deverá ser apresentada discriminando, separadamente:

a) Valores referentes ao AGENCIAMENTO DE VIAGENS, separadamente por item de    
serviço;

b) Valores referentes aos repasses dos BILHETES DE PASSAGEM (TARIFAS, multas e
TAXAS DE EMBARQUE), separadamente por companhia aérea e por VOO DOMÉSTICO;

c) Valores referentes aos reembolsos, separadamente por companhia aérea e por VOO
DOMÉSTICO;

d) Valores dos créditos;

7.3.4.1. A fatura deverá ser apresentada em arquivo eletrônico, em até 5 (cinco) dias
úteis após o encerramento do mês, acompanhadas das correspondentes faturas/notas fiscais
emiJdas pelas companhias aéreas à CONTRATADA, conforme previsto na Orientação
NormaJva SLTI nº 1/2014, discriminando as informações necessárias para efeJvação das
retenções e recolhimentos dos tributos, conforme estabelecido na legislação vigente.

7.3.4.2. Conforme disposto nos arJgos 113 ao 115-A do Decreto nº 18.955/1997, o
BILHETE DE PASSAGEM é a nota fiscal de serviço da companhia aérea.

7.3.4.3. A fatura apresentada em arquivo eletrônico deverá conter cerJficado digital
ICP-Brasil, seguindo regras estabelecidas pelo Comitê Gestor da ICP-Brasil.

7.3.4.4. A fatura também deverá destacar os valores devidos em função da subsJtuição
tributária, para cada beneficiário dos créditos.

7.3.4.5. Serão consideradas válidas para efeito de pagamento, as comprovações de
solicitações feitas fora do SCDP através dos protocolos de atendimentos dos canais de
telefone e/ou e-mail.

7.3.4.6. O pagamento da fatura será efetuado mensalmente pela CONTRATANTE, no
prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da apresentação da fatura, contendo o detalhamento
dos serviços executados no mês anterior, através de ordem bancária para crédito em banco,
agência e conta corrente de sua Jtularidade, indicados pela CONTRATADA, ressalvados os
casos dispostos no parágrafo 3º do artigo 5º da Lei nº 8.666/1993.

7.3.4.7. A fatura, incluindo-se seu detalhamento, deverá conter todas as informações
necessárias à conferência dos serviços prestados e em conformidade com os preços
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contratados, não podendo incluir serviços relaJvos a outros contratos ou facilidades não
contratadas.

7.3.5.  Os serviços cujo detalhamento não conJver as informações mínimas que permitam a
sua correta identificação serão considerados como cobranças indevidas e não serão pagos.

7.3.6. Sendo idenJficada cobrança indevida, os fatos serão informados à CONTRATADA e a
contagem do prazo para pagamento será reiniciada a parJr da reapresentação da fatura
devidamente corrigida.

7.3.6.1. Sendo idenJficada cobrança indevida após o pagamento da fatura, os fatos
serão informados à CONTRATADA, para que seja feita glosa do valor correspondente no
próximo documento de cobrança.

7.3.7. O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante teste
das faturas, correspondendo tão somente aos serviços efeJvamente uJlizados. Em hipótese alguma
serão pagos serviços não utilizados.

7.3.8. Após o encerramento do contrato, os serviços uJlizados deverão ser cobrados no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

7.3.8.1. Transcorrido o prazo mencionado no item anterior, os pagamentos estarão
condicionados à disponibilidade orçamentária e financeira da CONTRATANTE.

7.3.9. Havendo erro na apresentação da fatura, ou ainda, circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus à CONTRATANTE.

7.3.9.1. A existência de multas pendentes de pagamento pela CONTRATADA quando da
liquidação da fatura ensejará a compensação de valores, com a cobrança ou o repasse do
remanescente, a depender do caso.

7.3.10. Nos termos do parágrafo 6º do arJgo 35 da IN SLTI nº 2/2008, será efetuada a
retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:

a) Não produziu os resultados acordados;

b) Deixou de executar as aJvidades contratadas, ou não as executou com a qualidade    
mínima exigida.

7.3.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como liquidada a ordem
bancária para pagamento.

7.3.12. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas.

7.3.12.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA,
será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.

7.3.12.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto a existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios perJnentes e necessários para garanJr o
recebimento de seus créditos. Ademais, persisJndo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá
adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administraJvo
correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.

7.3.13. No momento do pagamento, serão efetuados a retenção e recolhimento de tributos e
contribuições previstas na legislação aplicável.
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7.3.14. Os pagamentos deverão ser proporcionais ao atendimento das metas estabelecidas
no IMR conforme Tabelas abaixo ou instrumento equivalente:

TABELA I – INDICADORES

INDICADOR
Metas Estabelecidas para Fins de Medição de Resultado

Finalidade

Garantir a prestação do Serviço de Agenciamento de Viagens, sob demanda, compreendendo os
serviços de reserva, emissão, marcação, remarcação e cancelamento de passagens aéreas para
voos regulares de passageiros no Brasil, destinados ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e

dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama.
Meta a cumprir 100% dos serviços efetivamente realizados, adequados ao uso e à perspectiva da Administração.
Instrumento de

medição
Planilha de controle dos serviços executados, conforme modelo abaixo indicado.

Forma de
acompanhamento

A fiscalização do contrato acompanhará mensalmente o cumprimento das atividades da
execução, acompanhamento serviços, mediante relatório de acompanhamento, conforme
perspectiva da Administração e posterior lançamento do resultado na planilha de controle.

Periodicidade Mensal
Mecanismo de

cálculo
O número de ocorrências refletirá o percentual de atingimento da meta (%) ou, a glosa, pelo não

atingimento.

Início da vigência Data da assinatura do contrato.

Faixas de ajuste
no pagamento

- 0 a 3 ocorrências = 100% da meta = recebimento de 100% da fatura;
- 4 a 6 ocorrências = 95% da meta = recebimento de 95% da fatura;
- 7 a 9 ocorrências = 90% da meta = recebimento de 90% da fatura;

- 10 a 12 ocorrências = 85% da meta = recebimento de 85% da fatura.

Sanção
A existência de mais de 13 (treze) ocorrências, inclusive, considerar-se-á como atingida 5% da
meta, caracterizar-se-á inexecução parcial ou rescisão. A fiscalização aplicará as penalidades

previstas em contrato e na lei.

TABELA II - FATORES DE AVALIAÇÃO

AVALIAÇÃO MENSAL

ITEM DESCRIÇÃO
OCORRÊNCIAS

Mês 1 Mês 2 Mês 3 N° OCOR.
SIM NÃO SIM NÃO SIM NÃO SIM NÃO

1

Não executar os serviço de Agenciamento de
Viagens, sob demanda, compreendendo os

serviços de reserva, emissão, marcação,
remarcação e cancelamento de passagens aéreas

para voos regulares de passageiros no Brasil,
destinados ao Instituto Brasileiro do Meio

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -
Ibama

        

2
Atraso no fornecimento ou execução do

serviços previstos neste Termo de Referência.         

3
Deixar de providenciar o suporte técnico e demais

exigências para a plena funcionalidade da
prestação dos serviços.

        

4 Não cumprir prazos, determinações e notificações.         

5
Recusar-se a executar serviço, sem motivo

justificado ou determinação formal.
        

6
Permitir ou causar danos ao patrimônio do Ibama

decorrente da execução dos serviços de
fornecimento de manutenção.

        

7
Deixar de cumprir com obrigação contratualmente

estabelecida.
        

TOTAL GERAL   
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TABELA III - AJUSTES NO PAGAMENTO

VALOR DO CONTRATO MENSAL (A) R$
Período 30 DIAS

NÚMERO DE
OCORRÊNCIAS

NO MÊS (B)

FAIXA
IMR
(A)

PERCENTUAL
DE

ATINGIMENTO
DA META %

(C)

FATOR
DE

IMR
(A) x
(C)

RECEBIDO PELA CONTRATADA

0 a 3  100% R$ R$
4 a 6  95% R$ R$
7 a 9  90% R$ R$

10 a 12  85% R$ R$
Mais que 13 -

Inexecução
parcial ou
rescisão

 5% R$ R$

VALOR RECEBIDO  
VALOR FINAL RECEBIDO PELA

EMPRESA
R$ R$

Do recebimento

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais
técnico e administraJvo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências
de caráter técnico e administraJvo (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133  e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº
11.246, de 2022).

7.4.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a
parcela a ser paga.

7.4.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (Art. 22,
X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.4.3. O fiscal administraJvo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022 ).

7.4.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o
ponto de vista técnico e administrativo.

7.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.5.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsJtuir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úlJma e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.5.2. A fiscalização não efetuará o ateste da úlJma e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021 ).

7.5.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
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7.5.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

7.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administraJva e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.7. Os serviços serão recebidos definiJvamente no prazo de  15 (quinze) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quanJdade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,
obedecendo os seguintes procedimentos:

7.7.1. EmiJr documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administraJvo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objeJvamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº
11.246, de 2022).

7.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar as cláusulas contratuais perJnentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respecJvas
correções;

7.7.3. EmiJr Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definiJvo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.7.5. Enviar a documentação perJnente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quanJdade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que perJne à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.10. O recebimento provisório ou definiJvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º,
§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.11.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 .

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a)  o prazo de validade;

b)  a data da emissão;
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c)  os dados do contrato e do órgão contratante;

d)  o período respectivo de execução do contrato;

e)  o valor a pagar; e

f)  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.14. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos síJos eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) idenJficar possível razão que impeça a parJcipação em
licitação, no âmbito do órgão ou enJdade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

7.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua noJficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

7.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administraJvo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.19. Havendo a efeJva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

Prazo de pagamento

7.20. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução NormaJva
SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efeJva realização,
mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.

 

Forma de pagamento

7.22. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiJda a ordem
bancária para pagamento.

7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

7.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão reJdos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
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legislação vigente.

7.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

 

Cessão de crédito

7.26. É admiJda a cessão fiduciária de direitos credidcios com insJtuição financeira, nos termos
e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução NormaJva SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de
2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.26.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do
contratante.

7.27. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.28. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas
as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de
crédito e a realização dos pagamentos respecJvos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à cerJficação de que o cessionário não se encontra impedido de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber bene^cios ou
incenJvos fiscais ou credidcios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 ,
tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020 .

7.29. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria desJnado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e
exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime
jurídico de direito público incidente sobre os contratos administraJvos, incluindo a possibilidade de
pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efeJva comprovação do fato gerador, quando for
o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.30. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que conJnuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

 

8. REAJUSTE (ART. 92, V)

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado.

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela úlJma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser exJnto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser uJlizado(s), será(ão) adotado(s), em subsJtuição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
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8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsJtuto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

I - O valor médio da tarifa sofrerá reajuste sempre que ocorrer aumento de preço
das passagens, autorizado pelo órgão competente.

II - Os reajustes sempre serão comunicados ao CONTRATANTE por meio de
documento oficial expedido pelo CONTRATADO, responsável por acompanhar as
comunicações da agência reguladora emitidas das seguintes formas:

a) Normativos da ANAC;

b) Publicações da ANAC no GOV.BR;

c) Painel de indicadores de tarifas aéreas da ANAC;

d) Outras publicações oficiais.

8.8.1. O reajuste do preço médio da tarifa deverá ser realizado sempre que as publicações
oficiais ocorrerem, a fim de ajustar o valor total do contrato, visando recuperar o poder de compra
contratual.

8.8.2. O reajuste do valor médio da tarifa aérea, na forma descrita acima, não afetará os
valores das tarifas efeJvamente emiJdas, afetará tão somente o valor total do contrato e será
formalizado por meio de simples apostilamento.

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO dos itens 1 e 2 do Grupo 1.

9.2. O item 3 do Grupo 1 não será objeto de disputa de preços pelos licitantes, visto que tem a
finalidade eminentemente operacional relacionado à execução orçamentária e financeira do Ibama,
particularmente nas atividades vinculadas ao empenho, pagamento e liquidação de despesas.

 

Exigências de habilitação

9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
 

Habilitação jurídica

9.4. Pessoa Usica: cédula de idenJdade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanJs, a cargo da
Junta Comercial da respecJva sede; Microempreendedor Individual - MEI: CerJficado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade iden@ficada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato consJtuJvo, estatuto
ou contrato social no Registro Público de Empresas MercanJs, a cargo da Junta Comercial da respecJva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federaJva onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 .

Termo de Referência 23089030         SEI 02004.000687/2025-35 / pg. 20

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022


9.8. Sociedade simples: inscrição do ato consJtuJvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:  inscrição do ato
consJtuJvo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecJvamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas MercanJs onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz.

9.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971 .

9.11. Agricultor familiar: Declaração de ApJdão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021 .

9.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa ^sica, nos termos da Instrução NormaJva RFB nº 2110, de 17 de
outubro de 2022 (arts. 15 a 17 e 146).

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
cerJdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida AJva da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaJvos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014 , do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusJça do Trabalho, mediante a
apresentação de cerJdão negaJva ou posiJva com efeito de negaJva, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 ;

9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relaJvo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respecJva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
bene^cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006 , estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

Qualificação Econômico-Financeira

9.22. cerJdão negaJva de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa ^sica, desde que admiJda a sua parJcipação na licitação (art. 5º, inciso
II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
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9.23. cerJdão negaJva de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - ( Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

9.24. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) úlJmos exercícios sociais e obJdos
pela aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (AJvo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo
Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (AJvo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não
Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante).

9.25. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total estimado da contratação ou item pertinente.

9.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão subsJtuir os demonstraJvos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei
nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

9.27. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis limitar-se-ão ao úlJmo exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido consJtuída há menos de
2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º ).

 

Qualificação Técnica

9.28. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

9.28.1. A declaração acima poderá ser subsJtuída por declaração formal assinada pelo
responsável técnico da licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.

9.29. CerJficado de cadastro junto ao Ministério do Turismo (Lei nº  11.771/2008, art. 22 e
Decreto nº 7.381/2010, art. 18).

9.30. Comprovação de apJdão para execução de serviço de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item perJnente, por
meio da apresentação de cerJdões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

9.30.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

9.30.1.1. Comprovar qualificação técnica por meio de um ou mais atestado(s) e/ou
declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público
ou privado, em nome da licitante, que comprove apJdão para desempenho de aJvidade
perJnente e compadvel em caracterísJcas e quanJdades com o objeto desta licitação,
demonstrando que a licitante executa ou executou contrato correspondente a 50% (cinquenta
por cento) das quantidades estimadas pela administração constante no Termo de Referência.

9.28.1.1.1. Entende-se por aJvidade perJnente: de agenciamento de passagens aéreas
e fornecimento de bilhetes de passagem concomitantemente;

9.28.1.1.2. Entende-se por compadvel em caracterísJcas: passagens nacionais
e domésticas;

9.30.1.2. Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, é admiJda a
apresentação de atestados referentes a períodos sucessivos não condnuos, não havendo a
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obrigatoriedade dos três anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da
IN SEGES/MPDG nº 5/2017.

9.30.1.3. O atestado/declaração deverá:

a) ser expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado;

b) ser em nome da licitante;

c) constar informação de que executa ou tenha executado saJsfatoriamente, bem
como se foram cumpridas as exigências contratuais, aJvidade perJnente e compadvel
com o objeto desta licitação;

d) relacionar os serviços prestados, sendo obrigatório conter a quanJdade de emissão
de bilhetes nacionais;

e) conter o período do contrato;

f) estar assinado e constar o nome, cargo do responsável pela informação;

g) deverá referir-se a serviços prestados no âmbito de sua aJvidade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

9.30.2. O atestado apresentado para um item não poderá ser uJlizado para os demais,
exceto o quantitativo excedente.

9.30.3. Declaração de que é proprietária ou de que possui licença de uso de sistema
operacional eletrônico habilitado e interligado com as bases de dados e sites das companhias aéreas
brasileiras com VOOS DOMÉSTICOS regulares e das principais companhias aéreas e dos principais
sistemas GDS disponíveis no mercado;

9.30.4. Será admiJda, para fins de comprovação de quanJtaJvo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

9.30.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor.

9.30.6. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legiJmidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

9.31. Caso admiJda a parJcipação de cooperaJvas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

9.31.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respecJvas atas de inscrição e a comprovação de
que estão domiciliados na localidade da sede da cooperaJva, respeitado o disposto nos arts. 4º,
inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

9.31.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

9.31.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários
à prestação do serviço;

9.31.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107 ;

9.31.5.  A comprovação de integração das respecJvas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato;

9.31.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperaJva: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c)
regimento dos fundos insJtuídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de
convocação das três úlJmas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos
cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da
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sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e

9.31.7. A úlJma auditoria contábil-financeira da cooperaJva, conforme dispõe o art. 112 da
Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida
pelo órgão fiscalizador.

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

10.1. São obrigações do Contratante:

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

10.1.3. NoJficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele subsJtuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

10.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que perJne à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanJdade, conforme o
art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

10.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

10.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

10.1.8. CienJficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

10.1.9. Explicitamente emiJr decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imperJnentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

10.1.9.1.  A Administração terá o prazo de  30 (trinta) dias a contar da data do protocolo
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

10.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de  60 (sessenta) dias.

10.1.11. NoJficar os emitentes das garanJas quanto ao início de processo administraJvo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

10.1.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021 .

10.1.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

10.1.14. Disponibilizar à CONTRATADA, em até 7 (sete) dias úteis após a assinatura do
contrato, documento contendo as seguintes informações dos servidores autorizados a fazer
solicitações de serviço:

a)  nome;

b)  e-mail a partir do qual serão originadas as solicitações;

c)  matrícula no SIAPE ou equivalente;

d)  unidade de vinculação;
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e)  cargo/função;

f)  data de nascimento;

g)  número do CPF.

10.2. Conferir os valores a serem pagos à CONTRATADA, comparando-os com os valores
constantes das faturas emiJdas pelas companhias aéreas, por meio de cruzamento eletrônico de dados
ou por conferência manual, integrais ou selecionados por amostragem, conforme previsto na Orientação
Normativa SLTI nº 1/2014;

10.3. Providenciar login e senha de acesso ao SCDP para os funcionários da CONTRATADA,
indicados por esta e sob a sua responsabilidade.

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

11.1.1. Atender às determinações regulares emiJdas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II);

11.1.2. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quanJdade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

11.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsJtuir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990 ), bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado
a descontar dos pagamentos devidos ou da garanJa, caso exigida no edital, o valor correspondente
aos danos sofridos;

11.1.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal
ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021 ;

11.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) CerJdões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado;

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

11.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio ColeJvo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato,
por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

11.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
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11.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garanJndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

11.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer aJvidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

11.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

11.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perJnente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

11.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos execuJvos que fujam às especificações do memorial descriJvo
ou instrumento congênere.

11.1.14. Não permiJr a uJlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permiJr a uJlização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

11.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaJbilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

11.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

11.1.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único);

11.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obJdas em decorrência do cumprimento
do contrato;

11.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
saJsfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021 ;

11.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

11.1.21. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados
que adentrarão o órgão para a execução do serviço;

11.1.21.1. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas
da Administração;

11.1.21.2. Instruir seus empregados a respeito das aJvidades a serem desempenhadas,
alertando-os a não executar aJvidades não abrangidas pelo contrato, devendo a
CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste senJdo, a fim de
evitar desvio de função;

11.1.21.3. Os empregados responsáveis pelo atendimento deverão ser qualificados para a
solução das solicitações;

11.1.22. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços;

11.1.23. Receber, registrar e solucionar ou encaminhar, todas as solicitações de atendimento;
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11.1.24. As tentaJvas de contato telefônico com a Central de Atendimento deverão resultar
em comunicação com o atendente em prazo de espera não superior a 01 (um) minuto;

11.1.25. As interrupções programadas dos serviços telefônicos da Central de Atendimento
deverão ser comunicadas à CONTRATANTE com antecedência mínima de 3 (três) dias.

11.1.26. Executar procedimentos de análise da solicitação, procurando atendê-la ainda no
primeiro contato, registrando as requisições e provendo soluções imediatas, com a uJlização de
procedimentos formais, através da Central de Atendimento e do SCDP.

11.1.27. Acompanhar e controlar o andamento do processo de atendimento até a completa
solução da solicitação;

11.1.28. Prestar informações requeridas pelos usuários;

11.1.29. Responsabilizar-se pela manutenção, recuperação e segurança dos dados do serviço
de AGENCIAMENTO DE VIAGENS;

11.1.30. Atender, no prazo máximo de 2 horas, as solicitações de cotação, reserva, emissão,
alteração e cancelamento de BILHETE DE PASSAGEM;

11.1.31. Para os casos previstos na letra “b” do subitem 5.1.3.1 deste Termo de Referência, o
prazo máximo para atendimento será de 72 (setenta e duas) horas.

11.1.32. Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecido
no contrato;

11.1.33. Fornecer alternaJvas viáveis, no caso de não haver disponibilidade de vagas nas
datas e horários requisitados, bem como adotar as medidas necessárias para confirmação da
reserva;

11.1.34. Assessorar a CONTRATANTE para definição do melhor roteiro, horário, frequência de
voos, inclusive TARIFAS promocionais e outras vantagens que a CONTRATANTE possa obter;

11.1.35. Recrutar profissionais habilitados e com conhecimentos específicos dos serviços a
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

11.1.36. Gerenciar e dimensionar a equipe responsável pela execução dos serviços, bem como
a logística necessária, levando em conta os quantitativos contratados e os serviços exigidos;

11.1.37. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, os seus
profissionais causarem a terceiros e/ou à CONTRATANTE;

11.1.38. Comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação dos serviços, apresentando
razões justificadoras que serão objeto de apreciação pela CONTRATANTE;

11.1.39. Operar com todas as companhias aéreas que atuam regularmente nos mercados
doméstico nacional e regional;

11.1.40. Iniciar a prestação dos serviços para a CONTRATANTE imediatamente após a
assinatura do contrato;

11.1.41. GaranJr sigilo e inviolabilidade dos dados e conversas realizadas por meio do serviço
desta contratação, respeitando as hipóteses e condições consJtucionais e legais de quebra de sigilo
de telecomunicações;

11.1.42. A quebra da confidencialidade ou sigilo de informações obJdas na prestação de
serviços pela CONTRATADA ensejará a rescisão unilateral do contrato e a responsabilidade criminal,
na forma da lei, sem prejuízo de outras providências nas demais esferas.

11.1.43. Efetuar o pagamento dos BILHETES DE PASSAGEM emiJdos às companhias aéreas
nos respecJvos prazos exigidos por estas, ficando estabelecido que a CONTRATANTE não
responderá, sob qualquer hipótese, solidária ou subsidiariamente, por esse pagamento;

11.1.44. Apresentar à CONTRATANTE as TARIFAS promocionais oferecidas pelas companhias
aéreas, ainda que sazonais;
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11.1.45. Reembolsar à CONTRATANTE, em até 60 (sessenta) dias, contados da data do
cancelamento, o valor do BILHETE DE PASSAGEM emiJdo, pago e não uJlizado ou alterado que
gerou crédito, deduzidos os valores referentes às multas cobradas pelas companhias aéreas,
emiJndo Nota de Crédito em favor da CONTRATANTE que, por medida de simplificação processual,
poderá efetuar desconto dos valores respecJvos na própria fatura mensal apresentada pela
CONTRATADA;

11.1.45.1. Tal obrigação de reembolso remanesce mesmo após o encerramento da
vigência do contrato, sendo que, neste caso, a devolução do valor à CONTRATANTE se dará
mediante a uJlização de GRU - Guia de Recolhimento da União emiJda pela CONTRATANTE e
paga pela CONTRATADA no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da entrega da guia à
CONTRATADA.

11.1.46. Dispor de equipe para o atendimento na Central , cujos serviços serão executados de
forma ininterrupta, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, inclusive sábados,
domingos e feriados, imediatamente após a assinatura do contrato;

11.1.47. Prover toda a estrutura para atendimento às exigências conJdas neste Termo de
Referência.

11.1.48. A CONTRATADA deverá manter, durante a vigência do contrato, contas e/ou
autorizações para emiJr BILHETE DE PASSAGEM com as principais empresas do Sistema de
Transporte Aéreo Regular.

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

12.1. O custo esJmado total da contratação é de R$ 816.652,74 ( Oitocentos e dezesseis mil
seiscentos e cinquenta e dois reais e setenta e quatro centavos), conforme custos unitários apostos no
item 5.2.2.

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I - Gestão/Unidade:  193102;

II - Fonte de Recursos: 1050 ; 1052

III - Programa de Trabalho: 18.122.0032.2000.0001, 18.125.6014.214N0001

IV - Elemento de Despesa: 339033;

V - Plano Interno: 172040; 203571

14. ANEXOS

14.1. Qualquer pedido de esclarecimento deverá ser feito na forma definida no Edital.

14.2. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou em
parte, que venham a impedir ou dificultar a execução do objeto.

14.3. São partes que integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os
seguintes Anexos:

a) ANEXO I - Estudo Técnico Preliminar Digital (SEI nº 23088864);

b) ANEXO II - Análise de Riscos (SEI n.º 23088945)

c) ANEXO III - Planilha estimativa de quantitativo (23087789)

d) ANEXO IV - Planilha de emissão de bilhetes - 2024.
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EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

ASSINATURAS ELETRÔNICAS

Integrante Requisitante
 

FABRÍCIO DANIELLI S. DE ARAÚJO
(Documento assinado eletronicamente)

 
SIAPE 2165129

Integrante Técnico
 

MATHEUS PEREIRA LOBATO
(Documento assinado eletronicamente)

 
SIAPE 1185370

 
DE ACORDO, ciente da demanda apresentada no TERMO DE REFERÊNCIA e do valor estimado para contratação.

 
FABRÍCIO DANIELLI SILVA DE ARAÚJO

Chefe da Divisão de Administração e Finanças - DIAFI-IBAMA-AP
PORTARIA DE PESSOAL Nº 2.134, DE 4 DE SETEMBRO DE 2023

(Documento assinado eletronicamente)
 
 
 

 
AUTORIDADE COMPETENTE

(DECRETO Nº 10.024/2019, Art. 14, inciso II)
 

APROVO o presente Termo de Referência, tendo em vista a instrução processual e o detalhamento do objeto a ser
contratado constante neste Termo de Referência.

 
BERNARDINO NOGUEIRA DOS SANTOS

Superintendente do IBAMA no Estado do Amapá
PORTARIA DE PESSOAL GM/MMA Nº , DE 15 DE AGOSTO DE 2023

(Documento assinado eletronicamente)
 
 

O presente documento segue assinado eletronicamente pela Equipe de Planejamento da Contratação e pela
autoridade responsável pela aprovação da conveniência e oportunidade, com fulcro no art. 14º, inciso II, do Decreto
nº 10.024/2019.

Documento assinado eletronicamente por MATHEUS PEREIRA LOBATO, Membro de Comissão, em
17/04/2025, às 11:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por FABRICIO DANIELLI SILVA DE ARAUJO, Chefe de Divisão, em
17/04/2025, às 11:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por BERNARDINO NOGUEIRA DOS SANTOS, Superintendente,
em 17/04/2025, às 12:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.ibama.gov.br/autenticidade,
informando o código verificador 23089030 e o código CRC 91EE1B07.
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